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Resistir é obedecer ?

No pensamento politico moderno hegeménico, o tema da resisténcia
sempre se colocou como oposto ao da obediéncia. Nas relagfes tipicas da
soberania em que o poder constituinte é alijado do exercicio direto do poder
politico pelas amarras do poder constituido, a resisténcia € o signo da ameaca, da
revolta, das insurreicoes.

Mas, na concepg¢do intrinsecamente democratica do campo politico de
Spinoza, o imperium, nada mais € que a propria expressdo imanente da poténcia
da multiddo. Nosso filésofo propGe uma outra concepcdo dos conceitos de
resisténcia e de obediéncia politica, assim como uma outra compreensdo da
relagdo entre eles.

No primeiro item deste capitulo, analisamos o conceito de direito de
resisténcia em Spinoza. Distante das tentativas de negacdo e regulacdo da
resisténcia pelos discursos da transcendéncia, nosso filésofo propde uma
concepcao ativa e positiva da resisténcia como poténcia constitutiva do campo
politico. As formulagdes de negacdo absoluta ou de regulacdo do direito de
resisténcia, em Thomas Hobbes e John Locke, servem de parametro para a analise
da dimens&o da ruptura Spinozana, e da anomalia de sua afirmacdo da resisténcia
ativa. Os afetos de indignacdo e benevoléncia, que acompanham a resisténcia,
decorrem da imitacdo afetiva, e inscrevem a resisténcia na mesma dindmica
afetiva de constituicdo da propria multiddo. Para Spinoza o direito de resisténcia,
ndo é uma mera reagd0 negativa aos abusos do poder, mas uma poténcia
constitutiva do campo politico.

Ainda concentrando nossa pesquisa nos conceitos fundamentais da
Etica, estendemos nosso estudo também as disposicbes do Tratado Teoldgico
Politico e do Tratado Politico. Neste item, além da referéncia aos pensamentos de
Thomas Hobbes e John Locke, contamos com as pertinentes colaboragdes de
Francisco de Guimaraens e Laurent Bove.

Ja no segundo item deste capitulo, comegcamos pela analise do conceito
de obediéncia politica em Spinoza. Veremos como a obediéncia politica pode

constituir-se em experiéncia de passividade e serviddo, como no caso do escravo
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ou do autbmato, ou ser expressao da liberdade, atividade, como nas hip6teses do
sudito e do cidaddo. Estabelecidos estes conceitos fundamentais, analisamos, ja no
ultimo item deste trabalho, a relacdo que Spinoza estabelece entre resisténcia e
obediéncia politica e em que sentido, como e porque podemos responder a nossa
questdo fundamental: resistir € obedecer?

Nesta pesquisa nos debrucamos, mais uma vez, sobre a Etica, e sobre
os conceitos fundamentais desenvolvidos por nosso filésofo nos seus Tratado
Teologico Politico e Tratado Politico. Contamos aqui, também, com a
colaboracdo, além dos comentadores ja citados no primeiro item deste capitulo, de

Alexandre Matheron, Etienne Balibar, Félix Guattari e Gilles Deleuze.

5.1

O direito de resisténcia:

A resisténcia € o limite do exercicio do poder. O direito de resisténcia,
qguando reconhecido pelo pensamento politico moderno hegeménico é entendido
como o direito de opor-se ao poder politico quando este se exerce de forma
tirdnica, exerce-se além das leis comuns de um Estado.

No entanto, como ja vimos, Spinoza nos propde uma outra concepgao
da relacdo entre poder constituinte e poder constituido. Negando a transcendéncia
da soberania moderna, Spinoza afirma a relagéo de imanéncia entre a poténcia da
multiddo e o poder politico. Tal concepgdo intrinsecamente democratica do
politico € acompanhada de uma outra concep¢do do direito de resisténcia. O
direito de resisténcia em Spinoza ndo se limita a insurreicao esporadica do poder
constituinte contra eventuais abusos do poder constituido. Numa concepgdo do
poder constituido como expressao imanente da poténcia da multiddo, a resisténcia
é constitutiva do campo politico, € a sempre atual expressdo da poténcia da
multiddo em seu esforco por conservar sua forma politica. A resisténcia em
Spinoza é ativa e acompanhada de afetos que seguem a mesma dindmica da

prépria constituicdo do politico, afetos prdprios da dindmica da imitacdo afetiva.
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5.1.1

A resisténcia ativa

Para o0 pensamento da soberania, aquele da transcendéncia entre poder
constituido e poder constituinte, o tema da resisténcia é uma ameaca. Entendida
como enfrentamento e questionamento do exercicio do poder politico, a
resisténcia, assim como a prépria multiddo, € um problema a ser abolido ou
domesticado.

E nesse sentido que, por exemplo, Thomas Hobbes, em sua
construcdo do soberano Leviatd, nega qualquer espaco a resisténcia. Hobbes nega
ao cidadao qualquer direito de resistir ou sequer questionar a justica das ordens do
soberano. Uma vez operada a transferéncia de direitos pelo contrato social e
fundada a sociedade civil, o soberano constitui-se como representante de seus
stditos, como poder absoluto e infalivel, cujas ordens jamais podem ser
contestadas pelos cidadaos".

Na soberania hobbesiana, a transferéncia de direitos operada no pacto
fundador da sociedade civil, a transcendéncia entre o poder do soberano e a
poténcia de seus stditos, nega qualquer hip6tese de direito de resisténcia®. O
soberano infalivel hobbesiano € intocavel e absoluto, todas as suas ordens séo
necessariamente justas e a obediéncia cega € a Unica conduta legitima dos
cidad3os. E este carater absoluto da submissdo hobbesiana que, como veremos a
seguir, identifica no autdmato a figura ideal da obediéncia em Hobbes®.

Ainda sobre a obediéncia politica em Hobbes, cabe aqui uma ressalva.
O filosofo inglés admite em sua obra uma hipdtese legitima de recusa do sudito
em cumprir ordens do soberano ou de qualquer outra pessoa. Trata-se de um caso
particular, uma hipdtese que ndo é contemplada na transferéncia de direitos
operada pelo pacto social, trata-se dos limites naturais da propria esséncia de cada

homem: os limites do conatus. Hobbes reconhece que nenhum homem podera

!« dado que todo sddito é por instituicdo autor de todos os atos e decisdes do soberano
instituido, segue-se que nada do que este faca pode ser considerado injuria para com qualquer de
seus suditos, e que nenhum deles pode acusa-lo de injustica.” Hobbes, Thomas. Leviata... cap.
XVIII, p. 147.

2 “Hobbes, por exemplo, considera o direito de resisténcia algo a ser excluido necesséria e
veementemente do horizonte politico.” Guimaraens, Francisco de. Cartografia da
imanéncia...p.284

® Sobre os conceitos de autdmato e cidaddo como expressdes das concepcdes de obediéncia
politica em Hobbes e Spinoza, remetemos o leitor a nosso item 4.2, a).
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renunciar ao direito de resistir frente a ameaca da propria morte. Determinado
pelo esforco de sobrevivéncia inerente a sua natureza, qualquer sudito resistira a
qualquer ordem que determine sua propria morte. O direito ao esfor¢o pela
sobrevivéncia, como esséncia de cada individuo, ndo pode ser renunciado por
qualquer pacto®.

No entanto, ndo estamos aqui diante de uma excec¢do frente ao carater
absoluto da soberania em Hobbes. Ndo é de direito de resisténcia que o teorico
inglés trata ao prever a resisténcia do sudito a ameaga de morte. O soberano
hobbesiano permanece com direito de vida e de morte perante seus stditos®. N&o é
injusta ou nem sequer questionavel uma ordem de morte emanada pelo soberano,
apenas nenhum homem podera aceita-la sem tentar resisti-la. Na constituicdo do
campo politico em Hobbes, ndo estd prevista qualquer hipédtese de resisténcia
legitima ao poder do soberano, apenas, segundo as leis naturais, ainda que
inquestionavelmente justa e legitima a ordem de matar-se, cada individuo
necessariamente resistira a prépria morte®.

Mas ndo é sO pela sua negacdo absoluta, como em Hobbes, que a
“modernidade da transcendéncia” se esfor¢a em conter o direito de resisténcia. No
pensamento politico de John Locke encontramos o maior exemplo de como o
discurso contratualista, mesmo admitindo a legitimidade da resisténcia ao
soberano, consegue aprisiona-la, regula-la e destitui-la de sua poténcia criativa.
Em Locke, o direito de resisténcia é reconhecido como instrumento legitimo de
luta contra a usurpacdo e o exercicio tirdnico do poder. Porém, na obra deste

filésofo da transcendéncia, a resisténcia € limitada a sua concepgao mais negativa,

* “Um pacto em que eu me comprometa a ndo me defender da forca pela forca é sempre nulo.
Porque (conforme acima mostrei) ninguém pode transferir ou renunciar a seu direito de evitar a
morte, os ferimentos, ou mesmo o carcere (...), portanto, a promessa de nao resistir a forga nao
transfere nenhum direito em pacto algum, nem é obrigatéria.” Hobbes, Thomas. Leviata... cap.
X1V, pg. 119

> “N&o devemos todavia concluir que com essa liberdade fica abolido ou limitado o poder
soberano de vida e de morte. Porque j& foi mostrado que nada que o soberano representante faca a
um sudito pode, sob nenhum pretexto, ser propriamente considerado injusti¢a ou injuria. Porque
cada sudito é autor de todos os atos praticados pelo soberano, de modo que a este nunca falta o
direito seja ao que for, a ndo ser na medida em que ele proprio é sidito de Deus, e
consequentemente obrigado a respeitar as leis da natureza.” Hobbes, Thomas. Leviatd...cap. XXI,
pg. 173

® “por outro lado, 0 consentimento de um sudito ao poder soberano esta contido nas palavras eu
autorizo, eu assumo como minhas, todas as suas a¢des, nas quais ndo ha nenhuma espécie de
restricdo a sua antiga liberdade natural. Porque ao permitir-lhe que me mate néo fico obrigado a
matar-me quando ele mo ordena. Uma coisa é dizer mata-me, ou a meu companheiro, se te
aprouver; e outra coisa é dizer matar-me-ei ou a meu companheiro.” Hobbes, Thomas.
Leviata...cap. XXI, p. 176.
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compreendida como mera reacdo frente aos abusos do poder constituido, mera
poténcia de restauracdo do contrato social.

Em seu Segundo tratado sobre o governo civil, John Locke
expressamente prevé duas situagdes extremas em que se torna legitimo ao cidaddo
resistir as ordens do poder constituido: na hipotese do poder adquirido pela
usurpacdo e na hipdtese de exercicio tiranico do poder. A usurpagdo €
conceituada, pelo autor inglés, como o exercicio do poder politico que é adquirido
por quaisquer meios diversos daqueles previstos pela lei da comunidade, ou seja,
0 exercicio do imperium por qualquer outro que nao aquele legitimado pelos
termos do contrato social’. E, nesta hipétese, segundo Locke, quando o poder
constituido afronta as proprias normas de sua constituicdo, é legitimo ao cidadao
resistir as suas ordens, é reconhecido como legitimo, portanto, o direito de
resisténcia.

Ja o exercicio tirdnico do poder politico é caracterizado por Locke
como aquele gue excede os limites tracados pelas leis da comunidade. Ainda que
adquirido pelos meios legais, o poder politico configura-se como tirania quando
suas ordens ultrapassam as competéncias ou os contetdos que lhe sdo designados
pelo direito®. Nesta hipétese, por afrontar o disposto no contrato social fundador
da comunidade, o poder tiranico pode ser desobedecido. Assim como na
usurpacdo, na tirania o direito de resisténcia pode ser legitimamente exercido
pelos cidad&os.

Para Locke, restrita aos casos de usurpagéo e tirania, a legitimidade do
direito de resisténcia encontra sua medida e limites na adequacdo do exercicio do
poder constituido aos ditames da lei da comunidade. E o usurpador ou o tirano
guem deflagra e legitima a resisténcia, por seus atos de afronta as leis da
comunidade. Somente quando o poder fere o direito, somente nos casos em que 0
governante rompe o pacto social previamente firmado e ultrapassa a lei, é que se
torna legitimo ao cidad&o o exercicio do direito de resisténcia.

Nesta concepcao, portanto, o direito de resisténcia, j& em sua génese, €

condenado a passividade, necessariamente impulsionado por causas externas a

" “Quem quer que adquira o exercicio de qualquer parte do poder por meios diferentes dos que a

lei da comunidade prescrevam ndo tem direito a ser obedecido.” Locke, John. Segundo tratado
sobre o governo civil. Martins Fontes, S&o Paulo 1998, § 198

8 “ Do mesmo modo que a usurpagdo consiste no exercicio do poder a que outrem tem direito, a
tirania é o exercicio do poder além do direito, 0 que nao pode caber a pessoa alguma.” Locke,
John. Ob. Cit., § 199
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poténcia da multiddo®. Destituida de toda sua poténcia criativa, a resisténcia em
Locke € limitada a mero movimento de reacdo, contida nos limites de uma
resposta a eventuais abusos dos governantes. Quando o poder constituido é
exercido de acordo com os ditames legais, a resisténcia € mero potencial abstrato,
latente e adormecido.

Mas ndo é sO pela passividade, pela sua legitimacdo por causas
externas, que o discurso constratualista Lockeano limita o direito de resisténcia.
Também em seu telos, em sua finalidade e em sua poténcia produtiva, a
resisténcia em Locke € restrita aos termos da lei da comunidade. Concebida em
seu sentido mais negativo, a resisténcia € limitada a poténcia restauradora do
contrato social rompido pelo governante™. O direito de resisténcia lockeano ndo
tem o conddo de criar nada, ndo tem por objetivo nenhuma nova forma de
organizacdo da sociedade, ndo produz nada de novo, sua unica finalidade é
restabelecer o exercicio do poder politico aos limites do disposto nas leis da
comunidade.

Isto posto, seja pela sua negacdo, como em Hobbes, ou pela sua
limitagdo a passividade e negatividade, como em Locke, o direito de resisténcia
para a “modernidade da transcendéncia” é uma ameaca, uma poténcia a ser
contida e regulada.

Neste cenério, afirmando a imanéncia absoluta entre imperium e
poténcia da multiddo, Spinoza propGe uma outra concepcdo do direito de
resisténcia. Para nosso filésofo a resisténcia € uma poténcia ativa e positiva,
produtiva do proprio campo politico.

Como ja vimos, em Spinoza, existir € resistir. A resisténcia ontoldgica
se inscreve na esséncia de cada coisa singular como expressao do proprio conatus,
como esforco em perseverar na existéncia*’. Assim, desde os conceitos mais
basicos da ontologia spinozana, a resisténcia € entendida como poténcia
produtiva, como poténcia atual e criativa que produz a propria existéncia. A
resisténcia em Spinoza ndo depende de qualquer ameaga externa para

materializar-se, ndo é um virtual abstrato que pode efetivar-se frente a perigos

® O termo passividade é aqui empregado no sentido que lhe confere Spinoza na E 111, definicéo 2.
10«En ce sens, la résistance, méme insurrectionnelle, n’est pas, dans I’idéologie contractualiste qui
la porte, d’essence révolutionnaire ; bien au contraire elle est d’essence conservatrice.” BOVE,
Laurent. Ob.cit. p. 280

1 Sobre a resisténcia ontoldgica e conceito de conatus em Spinoza remetemos o leitor a0 nosso
cap. 1.
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iminentes. Em Spinoza a resisténcia vem antes. A resisténcia é constitutiva e
constituinte de cada coisa singular, responde sempre e unicamente aos ditames do
conatus de cada individuo singular, é a propria poténcia de cada coisa singular em
seus encontros com outras coisas singulares na existéncia.

E assim também no campo politico. Uma vez que, para Spinoza,
direito € poténcia, sempre atual e indissociavel de seu exercicio, reconhecer o
direito de resisténcia jamais poderia significar reconhecé-lo apenas como
abstracdo, como poténcia latente e passiva, dependente de uma causa externa para
exercer-se legitimamente. O direito de resisténcia, em Spinoza, € o proprio
conatus da multiddo, poténcia sempre atual e produtiva do campo politico™.

Assim, enquanto a resisténcia nos discursos da transcendéncia é
limitada a passividade, pois impulsionada pelos abusos do soberano; a resisténcia
em Spinoza é ativa, expressdo do proprio conatus da multiddo em seu esforco de
perseverar da existéncia, em seu esforco por fazer perseverarem as relagdes de
composicao entre seus individuos constituintes.

Da mesma forma, se nas formulacbes da “modernidade da
transcendéncia” a resisténcia é contida e regulada pela negatividade, limitada a
mera funcéo restauradora dos termos do contrato social; a resisténcia spinozana é
poténcia criativa e produtiva do campo politico™. Assim como, para Spinoza, o
conatus nao se limita ao mero esforco pela sobrevivéncia, mas é poténcia sempre
produtiva da singularidade; a resisténcia na politica spinozana ndo é mero esforco
de restauracdo de normas das leis comuns, mas é esfor¢o criativo de constituicdo
do campo politico, esforco de constituicdo de comunidade.

Podemos identificar, nas ja mencionadas instituicbes que asseguram a
democratizagdo dos regimes politicos da monarquia e da aristocracia, o papel
constitutivo da resisténcia no campo politico spinozano'. Ao prever, por
exemplo, a instituicdo de assembléias de cidaddos para assessorar 0 rei em sua

tomada de decisGes publicas, Spinoza prevé na propria estrutura institucional do

12 «“Entre la multitudinis potentia (ou son effort pour se conserver) et I’exercice de la souveraineté,
il y a ainsi un rapport de tension qui peut aller jusqu’a I’antagonisme. La puissance de la multitude
est une puissance de résistance de fait a I’exercice de la souveaineté.” Bove, Laurent. Ob.cit., p.
287.

13 “Pela teoria de Spinoza é possivel entender que a resisténcia ndo é s6 um movimento que reage
a uma agressdo ou que apenas a evita. A resisténcia é também poténcia criativa...” Guimaraens,
Francisco de. Ob. Cit. p. 175

4 Sobre o desenho institucional proposto por Spinoza para cada forma de governo, remetemos o
leitor ao nosso cap.3.2 a) Governos e instituicoes.
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poder constituido a participacdo da multiddo, canais de expressdo da resisténcia a
impulsos tiranicos do governante. Da mesma forma, ainda no desenho
institucional da monarquia spinozana, a distribuicdo das armas que asseguram a
seguranca do Estado nas méos de todos os cidaddos, bem como a propriedade
comum dos bens imoveis, conferem a resisténcia as condi¢des materiais de seu
exercicio. O povo em armas e a propriedade comum das terras asseguram a
multiddo os meios de exercicio de seu direito de resisténcia e, juntamente com a
organizacdo das assembléias de cidaddos, inscrevem a resisténcia no seio da
poténcia constitutiva do poder politico monarquico em Spinoza.

Também no desenho institucional da aristocracia proposto por
Spinoza, a resisténcia se configura como poténcia constitutiva do campo politico e
poténcia ativa de preservacdo da imanéncia do poder politico a poténcia da
multiddo. Na desigualdade que caracteriza o poder aristocratico, o direito de
resisténcia tem suas condices materiais de exercicio asseguradas pela
manutencdo da proporcionalidade entre a multiddo e o numero de patricios,
devendo este ser sempre o maior possivel, e a participacdo da plebe na estrutura
administrativa do Estado pelo exercicio de cargos publicos. Assim, também na
aristocracia a resisténcia € uma poténcia constitutiva do politico, presente nas
assembléias de patricios, que devem manter-se sempre proporcionais em numero
de integrantes a multiddo, e pelo acesso direto da plebe as estruturas
administrativas do Estado e as forgas armadas.

Em suas disposicdes sobre as formas de governo no Tratado Politico,
Spinoza prevé instituicdes que asseguram a participacdo da multiddo no exercicio
do poder politico, e resguardam o imperium das ambicdes de dominacdo de
particulares. Tais institui¢cOes, que asseguram a democracia, nada mais sdo que a
institucionalizacdo de formas de resisténcia. A democracia em Spinoza passa pela
construcdo de instituicbes que assegurem as condi¢cdes materiais de exercicio do
direito de resisténcia®™®. A resisténcia em Spinoza ndo é uma abstracdo que s6 se
materializa frente a abusos de governantes, mas é expressao do proprio conatus da

multiddao, uma poténcia sempre atual, produtiva do campo politico.

15 “A perspectiva spinozana permite concluir que o direito de resisténcia é introduzido nas
instituicdes politicas e, ao invés de evento extraordinario, se torna uma constante nas relagdes de
poder existentes em uma organizacdo politica estavel, onde a liberdade dos cidaddos seja uma
realidade.” Guimaraens, Francisco de. “Direito de resisténcia e a receptividade de doutrinas
juridicas” em Direito, estado e sociedade, ano XVI, n° 30, janeiro/junho de 2007, p. 172.
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5.1.2
Os afetos daresisténcia:

O direito de resisténcia spinozano, expressao imanente da poténcia da
multid&o, ndo tem por objetivo a dissolu¢do do campo politico. A resisténcia ndo
se esforca por decompor a multiddo ou destruir o Estado. Pelo contrario, como
expressdo do conatus da multiddo, a resisténcia é o esfor¢o por auto-organizacdo
da comunidade, pela preservacdo da relagdo de causalidade imanente entre
multid&o e poder politico, entre poder constituinte e poder constituido. Ao inves
de signo de sua degradacéo, o direito de resisténcia é sempre um sinal de satde do
corpo politico, expressdo de seu esforco pela democracia, expressdao de sua
resisténcia a servidéo, resisténcia a tirania'®,

Neste sentido, como poténcia produtiva do campo politico, a
resisténcia, em Spinoza, se constitui pela mesma dinamica afetiva que acompanha
a constituicdo da propria multidao.

Ja vimos que a multiddo, em Spinoza, se constitui num movimento
afetivo, cuja causa imanente € o conatus de cada um de seus constituintes,
operando pela dinamica da identificacdo afetiva com o semelhante e pela busca da
experiéncia de afetos comuns. Longe das concepg¢des antropoldgicas calcadas no
livre arbitrio e na ilusdo de sujeitos contratantes que pré-existem ao social, em
Spinoza, o individuo e a multiddo se constituem mutuamente e simultaneamente
em encontros e afetos. Sem qualquer agente transcendente a Ihe impor a unidade,
€ como expressdo imanente do préprio conatus de seus constituintes que a
multidd&o se constitui como multiplicidade de singularidades. A dindmica da
imitagdo afetiva determina a utilidade da experiéncia de afetos comuns entre 0s
homens, a utilidade, para o esfor¢o em perseverar na existéncia de cada individuo,
da constituicdo do campo politico.

A mesma dindmica da imitacdo afetiva que constitui a multidao
acompanha a resisténcia spinozana. Como poténcia produtiva e atual do politico, a

resisténcia opera pela mesma dinamica afetiva da semelhanca e da constituicdo do

16 «Car contre la domination et la logique d’hétéronomie du corps collectif que déploie le tyran,
c’est sa tendance inverse a I’auto-organisation autonome qu’exprime le mouvement de résistance
de la multitude.” Bove, Laurent. Ob.cit. p. 291
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comum que constitui a propria multiddo. Os afetos da resisténcia, em Spinoza, séo
necessariamente engendrados pela identificacgdo com o semelhante, afetos
decorrentes da imitacdo afetiva.

Identificamos em Spinoza dois afetos principais que acompanham a
resisténcia: a indignacao e a benevoléncia.

Sobre a indignacdo como afeto capaz de deflagrar o direito de
resisténcia, nosso filésofo adverte no Tratado Politico, cap. I11, §9°:

“...uma medida que provoque a indignacdo geral tem pouca relacdo com o
direito da cidade, pois que, obedecendo a Natureza os homens ligar-se-do
contra ela, seja para se defender de uma ameaga comum, seja para se vingar
de qualquer mal e, visto que o direito da cidade se define pelo poder da
comunidade [poténcia comum da multiddo], é certo que o poder e o direito da
cidade ficardo diminuidos, pois que da razdes a formacdo de uma frente
comum. A cidade tem, certamente, perigos a temer: da mesma maneira que,
no estado de natureza, um homem depende tanto menos de si proprio quanto
mais raz0es tem para temer, também a cidade se pertence tanto menos quanto
mais tem a recear.”

A indignacdo geral é a medida da adequacdo do exercicio do poder
politico & poténcia da multiddo. E a indignagio o termdmetro capaz de sinalizar
qguando o governante excede 0s interesses da comunidade e comeca a exercer 0
imperium para fins particulares. O afeto da indignacdo é a propria variacao
negativa na poténcia da multidédo, quando esta se vé privada de sua relacdo de
imanéncia absoluta com o poder politico. Quando o poder politico deixa de ser
expressao imanente da poténcia da multiddo e passa a ser exercido com fins
particulares, quando a tirania comeca a se configurar no exercicio do imperium, a
indignacdo € o afeto que acompanha o exercicio do direito de resisténcia da
multid&o.

E, portanto, uma vez que a causa imanente do poder politico é a
poténcia da multiddo, nosso filésofo adverte a qualquer que seja 0 governante de
uma cidade, a evitar medidas que provoquem a indignacdo geral. A cidade é t&o
mais segura e livre quanto menos razdes tem de temer seus proprios cidadaos. Na
concepcao spinozana, intrinsecamente democratica, do politico, € a obediéncia a
causa imanente do poder. Para conservar-se, 0 exercicio do imperium deve
manter-se como a expressdo da poténcia da multiddo, suas medidas devem
adequar-se aos interesses comuns da cidade, e o parametro desta adequacdo, a ser
observado e temido por todos os governantes, é o afeto de indignacéo geral em

seus cidadaos.
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Na definicdo dos afetos 22, da Etica Ill, Spinoza conceitua a
indignacdo como “O 6dio por alguém que fez mal a outrem.” O ddio, como ja
vimos, é uma tristeza acompanhada de uma causa exterior'’, e na indignacéo esta
causa exterior é a imagem de outrem semelhante a nos afetado de tristeza. A
indignag&o opera, portanto, necessariamente, com a dinamica da imitagéo afetiva:
0 odio do indignado tem por causa a tristeza que afeta um de seus semelhantes.
Neste sentido, fica claro porque, apesar de tratar-se de um afeto triste, de dédio, a
indignacdo opera pela mesma dindmica que constitui o préprio campo politico. A
imitacdo afetiva que lhe é intrinseca, determina algo de positivo no cerne da
indignacdo; apesar de ser um afeto de oOdio, sua causa € determinada pela
identificacdo com o semelhante, pela constituicdo de afetos comuns, pela mesma
dinamica afetiva que constitui a propria multiddo™®.

No entanto, como poténcia produtiva do campo politico, nem s6 de
odio indignado se alimenta a resisténcia. Também movida pela imitacdo afetiva, a
benevoléncia é definida por nosso filosofo como “o desejo de fazer bem aquele
por quem temos comiseragdo”*.

A imagem de alguma coisa semelhante a nds afetada de tristeza, pela
imitacdo afetiva, € acompanhada necessariamente pela experiéncia de afetos de
tristeza semelhantes. Tais afetos de tristeza sdo o 0dio pelo causador da tristeza
alheia, a indignacdo, e a comiseracdo. A comiseracdo € a propria identificacdo
com a tristeza alheia, “é uma tristeza acompanhada da idéia de um mal que atingiu
outro que imaginamos ser nosso semelhante”?.

A resisténcia a tristeza é inerente ao conatus. Um individuo triste
buscard, tanto quanto esteja ao seu alcance, libertar-se da causa de sua tristeza.
Assim, a comiseracdo é um afeto triste que imediatamente se acompanha de um
desejo de libertacdo das causas desta tristeza, a comiseracdo necessariamente se
segue a benevoléncia. A benevoléncia ¢ um afeto de desejo que se engendra na
dindmica da imitacdo afetiva, como esforco por libertar o semelhante de sua

tristeza, desejo de compartilhar a alegria, desejo de constituicdo de comunidade.

YEN, definicdo dos afetos, 7

18 «|] y a pourtant déja quelque chose de positif & la racine de cette haine (I’indignation), c’est le
rapport d’identification, de similitude, voire d’amour, que nous entretenons avec nos semblables et
qui nous conduit nécessairement, en souffrant de leurs propres maux, a agir pour les en délivrer.”
Bove, Laurent. Ob. cit. p.293

°E 111, definicdo dos afetos, 35

20E 111, definic&o dos afetos, 18
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J& assinalamos o importante papel da benevoléncia, juntamente da comiseracao,
na propria constituicdo da multiddo. No que concerne ao direito de resisténcia,
operando na mesma dindmica da imitacdo afetiva, enquanto a indignacdo € o
parametro e estopim da resisténcia; a benevoléncia é o afeto que determina o
aspecto mais produtivo da resisténcia, seu desejo de afirmacédo e auto-organizacao

da poténcia da multid&o.

O direito de resisténcia em Spinoza ndo é campo da passividade e do
negativo. Muito além das concepcdes da resisténcia como mera reacao e poténcia
de restauracdo frente a abusos do soberano, em Spinoza, a resisténcia é uma
poténcia ativa e constitutiva do campo politico. Acompanhada dos afetos de
indignacdo e benevoléncia, a resisténcia é a propria expressdo do conatus da

multiddo em seu esforgo de auto-organizagdo, em seu esforco pela democracia.

5.2

A resisténcia faz o cidadao

Ja vimos que o embate fundamental da politica em Spinoza nao se
concentra na polémica entre qual dentre as trés formas classicas de governo -
monarquia, aristocracia ou democracia - ¢ a melhor ou mais adequada para todo e
qualquer Estado. O imperium, em Spinoza, é expressdo imanente da poténcia da
multiddo, e seja na concentracdo monarquica, na desigualdade aristocratica ou no
absolutuum imperii da democracia, é a conservacdo desta relagdo de causalidade
imanente entre poder constituinte e poder constituido a questdo fundamental da
organizacdo do campo politico. Assim, o grande embate da filosofia politica
spinozana esta entre a conservacdo da relacdo de imanéncia entre poténcia da
multiddo e poder politico; ou sua deformagdo pelos discursos da transcendéncia
do poder constituido, pelo exercicio do imperium para fins particulares. Trata-se,
pois, do embate fundamental entre democracia e tirania.

No entanto, para Spinoza todo poder politico tem como causa
imanente a poténcia da multiddo, assim, tanto o mais democratico dos regimes

como o governo do mais cruel dos tiranos tem suas causas na obediéncia da
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multid&o. E, neste sentido, ndo pode ser idéntica a obediéncia que constitui a
democracia e a obediéncia que sustenta um tirano. E na relacdo entre resisténcia e
obediéncia politica que, em Spinoza, encontramos as causas imanentes da

constituicdo da democracia ou de sua deformagao em tirania.

5.2.1
O escravo e o sudito, o autbmato e o cidadao

Na concepcdo intrinsecamente democratica do poder politico, em que
0 imperium € a expressdo imanente da poténcia da multiddo, seu exercicio
democratico ou sua deformacdo em tirania se sustentam necessariamente pela
obediéncia da multiddo. Assim, a diferenca entre a democracia como exercicio do
poder politico segundo os ditames do conatus da multiddo, e a tirania como
exercicio do poder para fins particulares, e propria instauracdo do estado de
natureza, estd na diferenca entre duas formas distintas de obediéncia. A
obediéncia que sustenta uma democracia ndo é mesma submissdo servil que
sustenta o tirano.

Em seu Tratado Teol6gico Politico Spinoza distingue duas formas de
obediéncia, tomando como parametro a finalidade das ordens obedecidas. Assim,
diz nosso filosofo:

“Se o fim da acdo ndo € a utilidade de quem a pratica, mas daquele que a
ordena, entdo o que a pratica é escravo e indtil a si proprio; porém, num
regime politico e num Estado em que a lei suprema é o bem-estar de todo o
povo e ndo daquele que manda, quem obedece em tudo a autoridade néo deve
considerar-se escravo e indtil a si mesmo, mas apenas stdito.”*

Na distincdo entre as duas formas de obediéncia, Spinoza menciona
um par de personagens conceituais que ilustram e constituem a diferenca entre a
serviddo da tirania e a liberdade da obediéncia na democracia: 0 escravo e 0
stdito®. O escravo é definido pelo filésofo como “aquele que é obrigado a

obedecer as ordens do dono, que ndo visam sendo o que é util para quem

2! Tratado Teolégico Politico..., cap. XVI, p. 241

%2 Sobre o termo personagens conceituais e sua participacdo entre o plano de imanéncia de um
filésofo e os conceitos que o povoam, como o préprio devir dos conceitos na imanéncia, cabe a
citacdo: “Os conceitos ndo se deduzem do plano, é necessario o personagem conceitual para cria-
los sobre o plano, como para tragar o proprio plano, mas as duas operagfes ndo se confundem no
personagem, que se apresenta ele mesmo como um operador distinto.” Deleuze, Gilles e Guattari,
Félix. O que é a filosofia?, ed. 34, Rio de janeiro, 2005, p. 100
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manda”?. J& o sudito “é aquele que faz, por ordem da autoridade soberana, o que
é (til a0 bem comum e, conseqiientemente, também é (til a si proprio™®.

Estamos, portanto, diante da diferenca entre as causas imanentes da
tirania e da democracia como a diferenca entre a obediéncia daquele que obedece
ordens visando, ndo o prdprio conatus, mas a utilidade alheia, e a obediéncia
daquele que ao obedecer ao poder politico, busca ndo so a utilidade comum, mas
nela, os interesses do proprio conatus.

Cabe aqui retomarmos os conceitos de serviddo e liberdade para
Spinoza. A serviddo é o campo da passividade, da determinacdo dos afetos, das
idéias e dos encontros por causas externas. Ja a liberdade é um “estar em si”, é ser
causa adequada dos proprios afetos, idéias e encontros. Neste sentido, podemos
ressaltar que a obediéncia do escravo, a obediéncia que visa apenas a utilidade
alheia, como signo da alienacdo e da heteronomia, é também, o campo da
serviddo, da passividade. J& a obediéncia do sudito, aquele que junto ao interesse
comum responde aos ditames do préprio conatus individual, ndo reduz quem
obedece a serviddo, mas pelo contrario € o proprio exercicio da liberdade, da
atividade®.

Aqui, mais uma vez, a comparacao com a filosofia politica hobbesiana,
traz a exata dimensdo da afirmacdo democratica de Spinoza no que concerne ao
personagem ideal da obediéncia politica. Chegamos aqui a nossa segunda dupla
de personagens conceituais: o autdbmato e o cidadao.

Na soberania hobbesiana, em que o Leviatd é o senhor de ordens
inquestionaveis, em que aos individuos na sociedade civil ndo h& espaco para
qualquer resisténcia, a figura ideal da obediéncia € o autdbmato. Personagem da
serviddo absoluta, da obediéncia cega e sem questionamentos, 0 autdbmato é

aquele que incondicionalmente aquiesce as ordens do soberano e segue 0

2 Tratado Teolégico Politico..., cap. XVI, p. 242

* Tratado Teolégico Politico..., cap. XVI, p. 242

%% No que concerne a identidade entre obediéncia e liberdade no sudito, e como veremos também
no cidaddo, cabe aqui a ressalva de que ja no Tratado Politico, Spinoza chega a afirmar que, do
ponto de vista do cidaddo, ndo seria nem apropriado ainda chama-la obediéncia. Uma vez que ao
obedecer as ordens do imperium o sudito nada mais faz que seguir também os ditames do proprio
conatus, diz o filésofo, “ndo podemos, sem grande impropriedade, chamar obediéncia a uma vida
controlada pela Razéo”. Tratado Politico..., cap. Il, § 20. No entanto, entendemos que a recusa do
filésofo ao termo ‘obediéncia’ se refere somente ao individuo considerado como sujeito ético, o
conceito de obediéncia é ainda aplicavel no campo politico, na analise da relagdo do cidaddo com a
sociedade civil e suas leis comuns. Neste sentido: “... en tant que tel le sujet éthique n’est pas un
sujet de I’obéissance, il ne I’est qu’en tant que sujet social confronté aux lois particuliéres d’une
société donée.” Bove, Laurent. Ob. cit. p. 267.
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determinado pelas leis, ainda que contrariando sua propria utilidade, em prol de
finalidades alheias. Na concepcao transcendente do poder politico, enunciada por
Hobbes, a transferéncia de direitos que funda a sociedade é também a renlncia de
cada individuo a resisténcia, a obediéncia neste cendrio € necessariamente
obediéncia aos interesses do soberano, subserviéncia absoluta as ordens do poder,
alienacdo, automacao.

Ja em Spinoza o autdmato € o signo da serviddo, o sustentaculo da
tirania. A auséncia de resisténcia para Spinoza nao constroi a democracia ou a
liberdade, mas, sustentada pelo medo que impde a uniformidade, a automacéo € o
signo da solidao, do estado de natureza, da tirania. Assim, o cidadao spinozano € o
oposto do autbmato hobbesiano. O cidaddo da democracia spinozana € aquele que
obedece as ordens do imperium pela sua adequacdo ao seu préprio conatus e,
assim, obedecendo ao interesse publico obedece a si proprio. Para Spinoza, a
resisténcia como poténcia produtiva da democracia tem o papel fundamental de
estabelecer a adequacdo entre a obediéncia as leis comuns e a expressdo do
conatus individual. Somente quando o interesse comum e o conatus individual se
compde, somente quando o poder politico é expressdo do conatus da multidao, é
que a obediéncia politica é experiéncia da liberdade. Em Spinoza é a resisténcia
que faz o cidadao.

A diferenca entre Hobbes e Spinoza fica ainda mais clara na analise de
suas respectivas formulagdes sobre o tema da educacdo dos cidaddos. Tanto em
Hobbes como em Spinoza, a preocupacdo com a obediéncia politica se traduz em
preocupacao com a educacdo para a obediéncia, preocupacdo com o devir singular
de seus cidadaos. E, assim como o ideal de obediéncia entre os dois fildsofos é
completamente distinto, igualmente divergentes sdo suas formulagdes sobre como
deve organizar-se, na sociedade civil, a educacao adequada a obediéncia.

Assim, Hobbes é expresso ao ressaltar a importancia de uma educacao
politica capaz de ensinar a obediéncia®®. Mas no ideal de automacéo hobbesiano, a
educacéo, que deve ser deixada exclusivamente a cargo de academias do Estado,
ndo é o campo da reflexdo ou do debates de opinides, mas a atividade do

% Neste sentido, o item 9 do cap. XIII de sua obra Do cidaddo leva o titulo: “Uma correta
instrucdo dos suditos quanto as doutrinas politicas é mais um requisito para a conservacdo da paz”.
Da mesma obra destacamos: “Concebo, portanto, que é dever dos magistrados supremos fazer que
os elementos verdadeiros da doutrina civil sejam postos por escrito, e ordenar que sejam ensinados
em todos os colégios de seus varios dominios.” Hobbes, Thomas. Do cidad&o, Martins Fontes, S&o
Paulo, 1992, p. 227.
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convencimento?’. Pela educacdo politica, os cidaddos hobbesianos devem ser
instruidos nos “elementos verdadeiros da doutrina civil”, convencidos nas
doutrinas da submisséo. A educacdo politica em Hobbes ndo visa a expressao das
singularidades individuais dos cidaddos, nem o debate plural de opinides, mas é a
instituicio necesséria & construcdo da unanimidade?®®. Como imposicdo de uma
verdade estatal e transcendente, a educacdo hobbesiana € o signo da prépria
reducdo dos sujeitos da obediéncia servil ao estado de automatos®.

Para Spinoza, a educacdo também tem um papel fundamental na
constituicdo da obediéncia politica dos cidaddos. Ja vimos que, em decorréncia da
concepcao antropoldgica spinozana e de sua compreensdo do processo de
subjetivacdo como um devir, a educacdo na filosofia spinozana tem relevancia na
prépria constituicdo das singularidades dessas coisas semelhantes a nés. No
entanto, a educacdo spinozana ndo tem qualquer relagdo com o processo de
convencimento e uniformizacao propugnado por Hobbes.

A obediéncia do cidaddo spinozano constitui-se pela resisténcia,
constitui-se pelo questionamento da adequacdo das finalidades de cada ordem ao
interesse plblico e ao interesse do conatus individual de cada cidad&do®. O
cidaddo spinozano é o oposto do autbmato hobbesiano, e assim também a
educacdo que contribui para o devir-cidaddo em Spinoza ndo € o campo da
reducdo a unanimidade.

Neste sentido nosso filésofo afirma em seu Tratado Politico, o0s riscos
das universidades mantidas as custas do Estado, que muitas vezes voltam-se mais
para 0 convencimento e subserviéncia do que para o debate e a reflexdo de
diferentes opinides®. “Numa Republica livre, pelo contrério, a melhor maneira de

desenvolver as ciéncias e as artes é dar a cada um licenga para ensinar a sua custa

27 «D’ou, dans la société hobbienne, I’importance d’une éducation politique qui doit convaincre les
sujets de la vérité de la science politique de Hobbes, réduisant ainsi I’espace public de I’expression
plurielle des opinions en un champ de propagande...” Bove, Laurent. Ob. cit. pp. 265-266

%8 “Chez Hobbes I’'unanimité est I’essence de la machine politique, impliquée logiquement dans
son dispositif méme.” Balibar, Etienne. Spinoza I’anti-orwell... p. 75

2% «|_orsque la vérité s’impose aux sujets de maniére institutionelle, étatique et transcendante (...) le
sujet politique de I’obéissance est réduit a I’état d’automate.” Bove, Laurent. Ob.cit. p. 266

%0 «Cependant, le sujet d’une libre république, comme le sujet éthique, se définit par sa puissance
de raisonner et de juger. Et chez le citoyen par excellence, cette puissance est celle de sa réflexivité
critique.” Bove, Laurent. Ob.cit. p. 267

31 «As universidades fundadas & custa do Estado, sdo instituidas, menos para cultivar o espirito, do
que o constranger.” Tratado politico, cap. VIII, § 49
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e com o perigo da sua reputacdo.”** A educago para Spinoza néo é a sabatina nas
“verdades do Estado”, mas o debate livre de idéias, a reflexdo critica e a
pluralidade de opinies®®. A constituicdo da obediéncia politica passa pela
educacdo de cidaddos livres, cidaddos aptos a resisténcia.

Isto posto, colocados estes dois extremos da obediéncia politica - a
obediéncia do escravo ou do autdbmato como experiéncia da passividade e
sustentaculo da tirania; e a obediéncia do sudito ou do cidadao como expressao do
préprio conatus, atividade e poténcia constituinte da democracia - cabe-nos aqui
uma ressalva importante. Ao analisarmos a serviddo e a liberdade do individuo na
Etica spinozana, destacamos que ndo se tratam de estados estanques, ou de uma
evolucdo no individuo que, uma vez livre, estaria a salvo das passividades e da
serviddo. A busca pela liberdade é um exercicio constante e a imaginacéo e a
serviddo séo os estados mais corriqueiros e comuns do homem. Assim, ainda que
no exercicio da razdo e afetado de alegrias ativas, pode ocorrer ao homem um
encontro que o determine imediatamente a serviddo, a imaginacdo, e a
passividade.

Da mesma maneira, as duas formas de obediéncia aqui analisadas néo
devem ser tomadas como estados estanques ou niveis irreversiveis de evolucéo.
Uma vez alcangada a constituicdo da democracia ndo devem ser negligenciados 0s
constantes riscos de sua deformacdo em tirania. Em Spinoza, ndo se trata da
apologia a uma comunidade de sabio em que todos sejam livres todo o tempo e
obedecam ao imperium somente pela vontade constante de cumprir a lei e 0s
ditames do interesse comum. J& vimos que 0s homens sdo inconstantes, oscilam
todo o tempo entre a liberdade e a serviddo, estdo sujeitos a ambicdes de
dominag&o e podem ser contrarios um aos outros.

Assim, a seguranca de um estado democrético, no que concerne a
manutencdo da obediéncia de seus cidaddos deve contar com instituicdes que
eduquem seus cidadaos para a obediéncia democratica, para a resisténcia. Assim
como, a0 mesmo tempo, suas leis ndo podem prescindir de promessas e ameagas
que assegurem a obediéncia, mesmo quando a ambicdo de cidaddos por glérias

particulares for maior que seu desejo pelo bem comum. Se, por um lado, é

%2 Tratado politico, cap. VIII, § 49

%3 “Nous retrouvons alors, dans le TP comme dans le TTP, I’élogue de la diversité des opinions et
des enseignements, comme espace public de la liberte d’expression dans lequel peut s’exerce un
enseignement du point de vue de la raison.” Bove, Laurent. Ob. cit. p. 274
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necessario formar cidaddos aptos para a democracia, é também indispensavel
armar o Estado com instrumentos que assegurem a obediéncia frente a ameacas de
sedicdo.

Voltamos aqui, um instante, as figuras do escravo e do autdmato,
voltamos ao tema da serviddo. A rendncia ao prdprio conatus é para Spinoza uma
impossibilidade I6gica. Assim a rendncia ao Util, a renincia a busca pela alegria e
pela liberdade, ndo podem ser os fundamentos da obediéncia servil. Ndo € por
altruismo que o escravo e 0 autdmato seguem ordens visando a utilidade alheia. A
serviddo ao tirano é acompanhada de dois afetos fundamentais da obediéncia: o
medo e a esperanca. Necessariamente ligados a inseguranca quanto a eventos
futuros, medo e esperanca sempre caminham juntos e, um pela tristeza, a outra
pela alegria, s&o necessariamente paixdes, afetos da passividade.

No ciclo medo e esperanca tais afetos sdo inversamente proporcionais.
Quanto mais medo, menos esperanca, e vice-versa. A obediéncia servil se
fundamenta tanto no medo de puni¢bes quanto na esperanca de recompensas, e
tanto mais triste e tiranica serd quanto mais fundada no medo, quanto mais
proxima sera da liberdade e da democracia quanto mais calcada na alegria da
esperanca®. Podemos dizer que, na constituicdo da democracia, a esperanca tem o
mesmo papel que as alegrias passivas na constituicdo da liberdade.

Na obediéncia ativa do cidaddo, o ciclo medo e esperanca ndo é
fundamental, ja que a obediéncia as leis comuns é para o cidaddo expressdo do
préprio conatus, desejo pelo que Ihe parece Gtil aos seus interesses e de sua
comunidade. Um cidadao livre ndo deixa de cometer um crime ou cumpre as leis
necessariamente levado pelo medo de suas punicBes ou pela esperanca de
recompensas por sua boa conduta. Um cidaddo cumpre as leis porque a
obediéncia lhe convém, porque o interesse comum, expresso nas normas do
direito civil, adequa-se a seu proprio conatus, seu esforco pela liberdade.

No entanto, Spinoza o admite, “ndo esta no poder de cada homem usar

sempre a razdo e manter-se no cume da liberdade humana”®. Mesmo o mais livre

3 «|_*Etat peut gouverner en utilisant comme principal stimulant (principal seulement car aucune
des deux méthodes n’est jamais entierement négligée), soit I’espoir de recompenses lié a la crainte
de ne pas en étre reconnu digne, soit la crainte de chatiments liées a I’espoir de ne pas les mériter;
et le premier systéme est bien préférable au second, car il suscite I’amour et non la haine; celui-ci
fait un troupeau d’esclaves uniquement soucieux d’éviter la mort, celui-l4 un peuple libre qui
cherche a profiter la vie.” Matheron, Alexandre. Individu et communauté... pp.129-130

% Tratado Politico, cap. I, § 8
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dos homens esté sujeito a serviddo. Um mau encontro qualquer ou um afeto triste
pode levar o mais obediente dos cidaddos a desejar cometer um crime. Assim, ao
lado da educacdo de seus cidaddos para a liberdade, o Estado democratico nao
pode prescindir de instrumentos que assegurem sua obediéncia pelo medo e pela
esperanca®. E neste caso, mais pela esperanca que pelo medo. Ja vimos que
ameacas e promessas constituem a prépria estrutura afetiva de efetivacdo do
direito civil, e ainda que dispensaveis para os homens livres, ndo podem ser
descartadas como instrumentos de obediéncia mesmo na democracia.

O estado livre é aquele que assegura as condi¢fes materiais para que
cada um de seus individuos constituintes expressem seu direito natural de busca
pela alegria e pela liberdade. E neste cenario, sdo indispensaveis, tanto a educacao
de cidadaos livres e aptos a resisténcia, quanto instituicbes que assegurem a

obediéncia e previnam os riscos da tirania e sedicao.

5.2.2
Resisténcia e obediéncia politica.

Resistir, para Spinoza, ndo € somente reagir negativamente, recusar,
responder. Da mesma forma, obedecer para nosso filosofo ndo é simplesmente
submeter-se, acatar ordens, seguir uma vontade alheia. A resisténcia e a
obediéncia politica, em Spinoza, encontram suas defini¢des mais positivas. N&o
mais limitadas a passividade das causas externas, resisténcia e obediéncia em
Spinoza sdo o0 campo da atividade, expressdes do conatus da multidao, poténcias
produtivas do campo politico.

Inscrita na propria esséncia de cada coisa singular que se esforca por
perseverar na existéncia, a resisténcia é atividade, esforgo sempre positivo atual e
produtivo pela liberdade. E assim, no campo politico, a resisténcia é o esfor¢o
pela democracia. Poténcia de afirmacdo e conservacdo da relacdo de imanéncia

entre imperium e poténcia da multiddo, o direito de resisténcia em Spinoza €

% «Sendo os homens, como dissemos, mais conduzidos pelas paixdes que pela Razdo, dai se

conclui que se verdadeiramente querem acordar entre si e ter, de certa maneira, uma alma comum,
ndo é em virtude de uma percepcdo da Razdo, mas antes duma paixdo comum, tal como a
esperanca, 0 medo ou o desejo de tirar vinganca de um prejuizo sofrido.” Tratado Politico, cap. VI,
§1°
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constitutivo do campo politico e expressdao do proprio conatus coletivo da
multidao.

Ja a obediéncia politica que sustenta a democracia spinozana ndo ¢ a
subserviéncia cega as ordens do poder politico. A obediéncia a interesses alheios,
a passividade da acdo condicionada por causas externas € o campo da serviddo e
em Spinoza constitui escravos e autdmatos, mas nunca cidados. E pela atividade
que se define a obediéncia constitutiva do campo politico. Assim como a propria
constituicdo da multiddo, como sujeito politico, é expressdo do conatus individual
de cada um de seus constituintes na busca pela experiéncia de afetos comuns; a
obediéncia as leis comuns da comunidade €, em Spinoza, a obediéncia aos
interesses do proprio conatus de cada cidadé&o.

Definidos nestes termos os conceitos de resisténcia e obediéncia
politica, j& fica claro como, na democracia spinozana, resisténcia e obediéncia,
como poténcias constitutivas do campo politico, ndo se opdem necessariamente.
Quando a obediéncia ndo e simplesmente a passiva submissao, é a resisténcia que
faz o cidaddo. Quando a resisténcia ndo € apenas a reacdo insurrecional e
negativa, mas uma poténcia produtiva e atual do campo politico, ela ganha
condicBes materiais de expressdo nas instituices do proprio Estado e pela
indignacdo e benevoléncia é o proprio pardmetro da obediéncia do poder politico
aos interesses da multid&o.

Assim, postos os conceitos fundamentais da constituicdo do campo
politico em Spinoza, podemos finalmente analisar em que medida e em quais
circunstancias resistir € obedecer. Ao definirmos a obediéncia politica do cidadao
em Spinoza ja destacamos o papel fundamental da resisténcia na constituicdo da
obediéncia politica como expressdao do conatus, afirmacdo da liberdade, e ndo
como mera experiéncia da servidao e da passividade.

Mas ndo € s6 como poténcia intrinseca da obediéncia na democracia
que a resisténcia se expressa como poténcia produtiva do campo politico. Frente
as ameacas da tirania, frente ao exercicio para fins particulares do poder politico, a
resisténcia como recusa ao cumprimento de ordens e normas tiranicas do
imperium paradoxalmente afirma a obediéncia.

Para ilustrar com clareza em que circunstancias resistir ¢ obedecer,

voltamos a referéncia spinozana ao mito grego de Ulisses:
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“Podemos demonstrar isso claramente pelo exemplo de Ulisses. Os
companheiros de Ulisses executavam suas ordens quando amarrado ao
mastro do navio e seduzido pelo canto das sereias, ele lhes ordenava,
ameacando-os, que o libertassem. E sdo marca de bom espirito, dada por ele,
0s agradecimentos que dirigiu mais tarde aos seus companheiros por terem
obedecido & sua vontade inicial.” *’

Quando, seduzido pelo canto das sereias, o her0i ordena a seus
companheiros que lhe libertem de suas amarras, seus homens ndo soltam seus
remos e, desobedecendo as ordens de Ulisses, conduzem o navio a salvo até seu
destino. Assim, desobedecendo as ordens de seu comandante, os companheiros de
Ulisses na verdade obedecem a sua vontade inicial de atravessar o mar sem
desviar-se pelo canto das sereias.

No mesmo sentido que os companheiros de Ulisses procede a multidao
ao desobedecer uma ordem tirdnica do imperium. Uma vez que nenhum
governante esta livre de seduzir-se pela ambicdo de dominacdo, a resisténcia a
disposicdes tiranicas é, na verdade, a obediéncia ao interesse comum, a obediéncia
a causa imanente do proprio poder politico, ao conatus da multiddo. Assim,
continua Spinoza na mesma passagem do Tratado Politico:

“Isto, na verdade, ndo é contrario nem a Razdo, nem a obediéncia absoluta
devida ao rei, pois os principios fundamentais do Estado devem ser encarados
como decretos eternos do rei, de tal maneira que os seus servidores, na
realidade, lhe obedecem quando recusam executar as ordens dadas por ele,
porque s&o contrérias aos principios fundamentais do Estado.”®

Na concepcdo spinozana, intrinsecamente democratica, do campo
politico, o imperium é expressdo imanente da poténcia da multiddo. Assim, o
exercicio do poder politico deve nortear-se sempre pelos ditames do conatus
coletivo, pelo interesse publico. A tirania € o exercicio do poder politico para fins
particulares, a separagdo da multiddo daquilo que ela pode, a privagéo do sujeito
coletivo de sua poténcia de auto-organizagao.

Neste sentido, a resisténcia contra ambigdes tiranicas do exercicio do
poder politico, € o proprio esforco de constituicdo da democracia. Como
expressdo do conatus da multidao, o direito de resisténcia é poténcia de afirmacédo
dos principios fundamentais do Estado, da relacdo de imanéncia entre poder

constituinte e poder constituido. E, portanto, a resisténcia a tirania € a obediéncia

%" Tratado Politico, cap. VII, § 1°
% Tratado Politico, cap. VII, § 1°
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a poténcia da multiddo, obediéncia, portanto, a propria causa imanente do poder
politico. Como expressdo do poder constituinte, expressdo da poténcia ativa e

constitutiva da democracia, em Spinoza, resistir € obedecer.

A obediéncia politica em Spinoza ndo € o campo da serviddo e
passividade. Na democracia spinozana, constituida como expressao da
multiplicidade da multidao, é a resisténcia que faz o cidaddo. E assim, a relacdo
entre resisténcia e obediéncia em Spinoza ndo € uma relacdo de oposi¢do. Como
poténcias constitutivas da democracia, tanto a resisténcia constitui a obediéncia
como experiéncia da liberdade, como a obediéncia ao conatus da multiddo pode

expressar-se como resisténcia ao poder constituido.
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